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DESENVOLVIMENTO: UMA QUESTÃO DE JUSTIÇA

Rodrigo Collaço1

Os magistrados brasileiros, cotidianamente, ao exercerem sua profissão,
discutem, pensam e apontam soluções para o desenvolvimento do País. Para
cada assunto relacionado à vida dos brasileiros, seja na esfera política, na eco-
nômica ou na social, em algum momento a Justiça irá se pronunciar. Ciente do
seu papel fundamental para o crescimento do País em diversos aspectos –
conferido à magistratura pela Constituição Federal de 1988, que transformou o
Poder Judiciário em pilar fundamental para a democracia no Brasil, principal
mantenedor do Estado Democrático de Direito –, a opinião transparente de
juízes, desembargadores e ministros sobre assuntos prementes e polêmicos da
agenda nacional está expressa, sem reservas, no estudo realizado pela Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros (AMB).

Mais do que uma pesquisa, o estudo, coordenado pela cientista política da
Universidade de São Paulo (USP) Maria Tereza Sadek, traduz a coragem da AMB –
que teve o respaldo de parte significativa da magistratura – em se debruçar sobre
assuntos tão atuais e diversos.

Ao contrário do que se pode pensar, nossos juízes e nossas juízas estão,
sim, conscientes das conseqüências e do impacto de suas decisões na sociedade.
Prova disso é a visão imparcial que eles têm do Judiciário. Embora os magistrados
sejam eminentemente cumpridores de regras estabelecidas pelo legislador, é tam-
bém verdade que o ato de cumprir e interpretar leis – pela própria estrutura de
que dispõe o Judiciário – pode resultar em morosidade da Justiça, decorrente
quase sempre de excesso de recursos judiciais e escassez de material humano.
Os juízes sabem disso e são os maiores críticos dessa situação.

Sem estarem alheios e sensíveis às influências externas, boa parte dos
magistrados que responderam à pesquisa considera que a grande quantidade
de recursos e a morosidade do Judiciário constituem entraves “muito impor-
tantes” ou “importantes” ao desenvolvimento do País.  Entretanto, o ranking de
opiniões dos magistrados dá conta de que a corrupção é, por larga margem, a
principal causa de estagnação do crescimento brasileiro, seguida da carga tri-
butária, do nível educacional da população, da impunidade e da segurança
pública. Noventa e cinco por cento dos magistrados consideraram “muito im-
portante” ou “importante” a ação nefasta e endêmica da corrupção no Brasil
para o desenvolvimento da nação. Nesta pesquisa que trata de vários temas,
alguns assuntos se destacam:
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DIREITO DO TRABALHO

Um dos pontos positivos da pesquisa é a constatação de que a maioria dos magistrados é a favor da
manutenção das leis trabalhistas. Em um país como o Brasil, onde nem mesmo uma legislação rigorosa
conseguiu erradicar o trabalho escravo e o infantil, é louvável que a categoria entenda ser imprescindível
conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação da dignidade humana. Para isso, boas condições
de trabalho são fundamentais. Felizmente, a Pesquisa AMB 2006 mostrou que suscitar a discussão e o debate
sobre o tema é a melhor forma de democratizar as relações de trabalho no Brasil.

 
REFORMA POLÍTICA

A parte da pesquisa que trata de política e direito eleitoral mostra que a opinião dos juízes
certamente poderá colaborar com os debates sobre a reforma política. A discussão do tema dar-se-á
no âmbito parlamentar, mas a magistratura está atenta e opina com propriedade sobre questões
polêmicas, como a adoção do financiamento público de campanha, em que 41,7% dos magistrados
marcaram a opção “totalmente favorável” e “favorável”, contra 48,1% que escolheram o item “contrá-
rio” ou “totalmente contrário”. Mas há outros pontos igualmente complexos e que geram tensão ao
serem abordados. Mas nem por isso os magistrados deixaram de se debruçar seriamente sobre eles.
É o caso do exame das contas bancárias dos partidos políticos e dos candidatos, da repressão ao abuso
do poder político ou econômico na campanha e do voto facultativo.

DIREITO PENAL

A pesquisa revela que o ambiente extremo de violência que atinge as grandes cidades brasilei-
ras influencia o comportamento da magistratura. A categoria coloca-se como protagonista importante
do combate à criminalidade e anseia pela instituição de formas mais poderosas para combatê-la, seja
por meio de alterações legislativas ou da instrumentalização de procedimentos que possam ser
aplicados no combate ao crime. Os magistrados querem o endurecimento da lei penal.

DIREITO AMBIENTAL

Um dado positivamente surpreendente, sobretudo para o público externo, é que – embora
reconheça necessário ampliar seu conhecimento específico sobre o tema – o magistrado preocupa-se
sobremaneira com questões relacionadas ao meio ambiente. A magistratura mostrou-se carente de
informações nessa área, que é complexa e sujeita a regulamentações e variáveis normativas baixadas
pelos órgãos encarregados da fiscalização. A magistratura considera essencial a criação de varas e
juízes especializados na área — 39,1% e 49,1%, respectivamente. Questionados sobre a criação de um
“manual de prática ambiental judicial”, 42,3% posicionaram-se “totalmente favoráveis”.

FORMAÇÃO DOS MAGISTRADOS

Felizmente, nesse aspecto, há uma confluência de idéias e sugestões dos magistrados com as
atividades e as iniciativas da atual direção da Escola Nacional de Magistratura (ENM), cuja prioridade
natural é formar magistrados, antes e depois do ingresso na carreira. É importante constatar que a
atuação da direção da ENM encontra-se respaldada pelos juízes. Eles são praticamente unânimes ao
considerar que títulos acadêmicos e profissionais, como mestrado ou doutorado, podem, sim, influen-
ciar o desempenho profissional do magistrado.

VISÃO ESPECIALIZADA

Conhecer todos esses aspectos da magistratura, em detalhes minuciosos, requer séria e
dedicada análise dos resultados deste amplo estudo, conduzido de forma rigorosa pela professora
Maria Tereza Sadek. Ela merece nosso agradecimento especial pela credibilidade que empresta à Pesqui-
sa AMB 2006, como maior especialista que é do Poder Judiciário brasileiro.

1 Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)
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Maria Tereza Sadek1

Em continuidade ao estudo realizado em 2005, sobre o perfil e as opiniões dos
juízes brasileiros, a pesquisa aqui apresentada torna mais uma vez públicos
posicionamentos de magistrados sobre uma série de temas. As questões agora em dis-
cussão foram extraídas da pauta de debates que mobiliza o Brasil. As opiniões emitidas
dizem respeito a assuntos que extrapolam a agenda corporativa e o próprio sistema
judicial, no sentido mais estrito. As perguntas versam sobre cinco áreas: trabalhista;
escolas da magistratura; político-eleitoral; penal e ambiental. O pano de fundo para a
análise, em todos esses casos, é a legalidade, as condições sociais, econômicas, políticas,
e o desenvolvimento do País.

Foram enviados questionários para todos os associados da AMB e obtiveram-
se respostas de quase três mil, mais precisamente de 25,1%. A comparação do perfil
dos respondentes com o dos associados, em dois aspectos – gênero e situação funci-
onal – qualifica os dados. Com efeito, entre os associados, há 71,4% de homens e
28,6% de mulheres, enquanto nos respondentes estes percentuais são de 72,7% e
27,3%, respectivamente. No que diz respeito à situação funcional, entre os associados,
os aposentados correspondem a 22,6% e, no total de questionários recebidos, a 21,6%.

Os resultados mostram uma magistratura plural e atenta às principais questões
nacionais. Posicionamentos críticos, até mesmo em relação ao próprio desempenho da
magistratura, combinam-se com percepções comprometidas com a interação entre a lega-
lidade e possíveis conseqüências políticas, econômicas e sociais de suas decisões. A
heterogeneidade interna constatada impõe a complexidade na construção do perfil da
magistratura, bem como sugere a suscetibilidade ao ambiente externo e a coragem de dar-
se a conhecer.

No que diz respeito às questões trabalhistas, a maioria considera imprescindí-
vel a existência de uma legislação protetora, a despeito da diversidade manifestada em
distintas percepções sobre os impactos da legislação no desenvolvimento.

A avaliação mais geral sobre a atuação das Escolas da Magistratura revela
sintonia com as prioridades selecionadas pelos entrevistados, particularmente o aper-
feiçoamento, a formação e a capacitação.

Questões político-eleitorais foram examinadas à luz de seus reflexos na repre-
sentação, na governabilidade, bem como proferidas avaliações sobre aspectos passí-
veis de aperfeiçoamento, até mesmo no que diz respeito à atuação da Justiça Eleitoral.

Os respondentes opinaram também sobre problemas relacionados à temática
criminal e seus reflexos, tanto na esfera política como na penal, posicionando-se ante
diagnósticos e possíveis soluções.

Por fim, problemas relativos à questão ambiental foram analisados, tendo em
vista a legislação e a atuação de diferentes órgãos.

Os resultados aqui sumariados refletem uma decisão da magistratura de dar-se
a conhecer, tanto para ela mesma como para os jurisdicionados.

1 Coordenadora da pesquisa. Professora de Ciência Política da Universidade de São Paulo
(USP). Pesquisadora sênior do Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais (Cebepej).

DANDO-SE A CONHECER
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RESULTADOS DA PESQUISA

I. Taxa de retorno

Tabela 1: Taxa de retorno por região, em %

Do total de questionários enviados, foram devolvidos 25,1%. Entre as regiões, a taxa de
retorno mais alta foi obtida no Centro-oeste, com 47,5%, e a mais baixa no Sudeste, com 18,4%.

Na região Norte, alcançaram-se, nas seguintes unidades da federação, as taxas mais
altas de respostas, equivalentes a mais de 90% dos associados: Rondônia, Roraima, Amapá,
Tocantins. Na região Nordeste, o maior percentual foi registrado na Bahia, com 53,2%; e o
mais baixo em Pernambuco, com 18,5%. No Sudeste, a taxa mais alta foi verificada no
Espírito Santo, com 30,5%; e a mais baixa em São Paulo, com 15,7%. No Sul, ocorreu em
Santa Catarina o percentual mais alto, com 36,7%; e o mais baixo no Rio Grande do Sul, com
15,6%. No Centro-oeste, a mais alta proporção foi verificada em Mato Grosso do Sul, com
57,3%; e índice mais baixo de retorno, em Goiás, com 27,9%.

II. Instância de atuação

Tabela 2: Instância de atuação

OÃIGER onroter%

etroN 7,73

etsedroN 6,92

etseduS 4,81

luS 3,22

etseo-ortneC 5,74

LATOT 1,52

6002BMAasiuqseP:etnoF

AICNÂTSNI

uarGoriemirP %9,18

sianubirT %1,81

6002BMAasiuqseP:etnoF



III. Média de idade: 49,0 anos
- Média de idade por gênero: homens, 51,1 anos
- Média de idade por gênero: mulheres, 43,6 anos

IV. Gênero
- Masculino: 72,7%
- Feminino: 27,3%

IV. Ingresso na magistratura
- Média de idade ao ingressar: 33,4 anos
- Gênero masculino: média de idade ao ingressar: 33,7 anos
- Gênero feminino: média de idade ao ingressar: 32,3 anos

- Tempo na magistratura: 15,7 anos
- Gênero masculino, tempo magistratura: 17,4 anos
- Gênero feminino, tempo magistratura: 11,3 anos

V. Qual o seu grau de concordância em relação às afirmações segundo as quais a

odrocnoC
etnemarietnI

)%(

odrocnoC
etraPme

)%(

odrocsiD
etraPme

)%(

odrocsiD
etnemarietnI

)%(

meS
oãinipO

)%(

onsovitagensotcapmI
odotnemivlovnesed

síaP
8,01 5,53 0,21 6,53 1,6

edadnivaedepmI
sariegnartsesaserpme 9,8 6,82 0,61 6,63 9,9

otnemicsercoedepmI
lamrofogerpmeod 2,12 8,43 5,11 1,62 4,6

6002BMAasiuqseP:etnoF

existência da legislação trabalhista provoca impactos negativos no desenvolvimento do

País, impede a vinda de empresas estrangeiras e o crescimento do emprego formal?

Tabela 3:
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VI. De seu ponto de vista, há necessidade de uma legislação que proteja o trabalhador no

que diz respeito aos seguintes aspectos:

Tabela 4:

etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

sairéF 8,16 4,72 8,2 0,3 5,1 4,3

edoremúN
saroh

sadahlabart
5,15 3,33 1,5 0,5 5,1 6,3

lairalasosiP 9,74 1,43 8,5 7,6 0,2 6,3

osuopeR
lanames

odarenumer
6,35 1,33 6,4 8,3 5,1 3,3

otnemagaP
sarohed

sartxe
3,05 7,53 9,4 2,4 3,1 6,3

edaitnaraG
eogerpme
edadilibatse

8,82 8,23 4,8 7,02 8,5 5,3

oãçapicitraP
esorculson

son
sodatluser
aserpmead

6,43 3,73 6,31 5,8 4,2 6,3

6002BMAasiuqseP:etnoF



VII. Qual sua opinião em relação aos parâmetros de contratos de emprego? Deveriam

respeitar a autonomia das partes; deveriam ter a tutela sindical ou a autonomia das partes
com a interferência estatal?

Tabela 5:

VIII. De seu ponto de vista, a estrutura sindical deveria estar sujeita a limites impostos pelo

Estado ou deveria ser definida pela autonomia das categorias econômicas e profissionais?

Marque um ponto na escala, sendo que, quanto mais próximo de (1), maior deveria ser a

sujeição ao Estado e, quanto mais próximo de (10), maior deveria ser a autonomia das
categorias.

   Sujeição ao                                                                            Autonomia das
      Estado                                                                                   Categorias

     (1)        (2)        (3)         (4)        (5)         (6)        (7)         (8)        (9)        (10)

MÉDIA: 6,5
Não há diferenças entre os grupos de gênero e de região.
Diferenças entre cargos: 1o grau = 6,5 e tribunais = 6,9

sotartnoC
etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

aimonotuA
setrapsad

9,71 0,91 1,3 4,03 2,61 4,31

aimonotuA
,setrapsad
aletutmoc

lacidnis

5,01 3,13 5,8 6,42 7,01 4,41

aimonotuA
,setrapsad

moc
aicnêrefretni

latatse

0,61 1,23 3,6 8,02 1,21 7,21

6002BMAasiuqseP:etnoF

1 2 3 4 5 6 7 8 9 01

%6,5 %1,3 %8,5 %6,3 %2,12 %5,6 %9,01 %9,71 %3,8 %0,71

6002BMAasiuqseP:etnoF

11



12

IX. Qual é a sua opinião em relação aos seguintes temas:

Tabela 6:

SAMET
etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
)%(oirártnoC

meS
oãinipO

)%(

otxetodrariteR
solanoicutitsnoc

satsihlabartsotierid
9,8 6,41 9,3 6,53 5,43 4,2

arailpmA
adaicnêtepmoc

,ohlabarTodaçitsuJ
odicelebatseodnuges

adnemEalep
54onlanoicutitsnoC

5,62 4,33 0,9 4,51 6,9 2,6

açitsuJàriubirtA
ohlabarTod

arapaicnêtepmoc
seõtseuqragluj

satsihlabart
oasavitaler

ocilbúpoiránoicnuf

4,22 0,72 1,5 0,32 3,91 0,3

açitsuJàriubirtA
ohlabarTod

arapaicnêtepmoc
sadrecehnoc

asavitalersairétam
sodacitarpsemirc

edseõçalersan
ohlabart

0,02 1,62 4,4 2,52 0,22 3,2

açitsuJàriubirtA
ohlabarTod

arapaicnêtepmoc
sadrecehnoc

asavitalersairétam
sodacitarpsemirc

aetnarud
odoãçatimart

edossecorp
ohlabart

5,12 3,03 2,4 0,22 0,02 0,2

soirétircriutitsnI
aarapsievíxelfsiam

edoãssimed
soiránoicnuf

socilbúp

4,81 8,63 6,3 2,42 9,31 2,3

6002BMAasiuqseP:etnoF



XI.  De seu ponto de vista, qual deveria ser a prioridade das Escolas da Magistratura?

Tabela 8:

X. Em sua opinião, as Escolas da Magistratura deveriam ser vinculadas aos tribunais, às

associações ou deveriam ser independentes?

Tabela 7:

oãçalucniV )%(MIS )%(OÃN

sianubirTsoasadalucniV 9,33 1,66

seõçaicossAsàsadalucniV 2,73 8,26

setnednepednI 7,04 3,95

6002BMAasiuqseP:etnoF

sedadiroirP edadiroirP
)%(atlA

edadiroirP
)%(aidéM

etnerefidnI
)%(

edadiroirP
)%(axiaB

aireveDoãN
)%(otieFreS

meS
oãinipO

)%(

setna(oãçaraperP
)ossergniod 2,24 8,22 8,3 9,21 2,31 2,5

oãçamroF 0,26 9,22 8,1 3,3 6,3 5,6

otnemaoçiefrepA
oãçamrof(

)adaunitnoc
1,67 3,61 8,0 1,1 6,1 0,4

oãçaudarg-sóP 6,24 3,13 1,7 4,7 7,5 9,5

edotnemanierT
serosseforp 4,82 0,82 3,21 1,31 4,01 8,7

oãçartsinimdA
airáiciduJ 1,33 7,13 2.9 7,01 7,7 6,7

muedoãçairC
edortneC

sasiuqseP
0,34 7,13 6,7 7,8 5,3 6,5

sianoigersosruC
otnemaoçiefrepaed

oãçaticapace
5,56 0,42 0,2 6,2 5,1 4,4

mocsoinêvnoC
arapseõçiutitsni

esodartsem
sodarotuod

9,65 1,52 0,4 9,5 7,3 5,4

artuO 3,57

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XII. Qual a sua opinião sobre os seguintes temas relacionados ao ingresso na magistratura?

Tabela 9:

adrocnoC
etnemarietnI

)%(

adrocnoC
etraPme

)%(

adrocsiD
etraPme

)%(

adrocsiD
etnemarietnI

)%(

/uednopseRoãN
)%(oãinipOmeS

aéosrucnocO
edamrofrohlem

oãçeles
4,28 5,31 8,1 5,0 8,1

amurevahaireveD
aivérpoãçeles

odsetnalanoican
edosrucnoc

laudatseossergni

0,9 8,11 8,04 7,03 7,7

edosrucnocO
sedlomsonossergni

etneicifusniésiauta
soranoicelesarap
,sordauqserohlem

resodneved
muropodatelpmoc

lanoicacovetset
edaditneropodacilpa

lanoissiforp

0,62 3,33 9,12 0,51 8,3

sadodúetnocO
oãnoãçelesedsavorp

sarirefaedzapacé
sairássecensedadilibah

ziujmobmuarap

0,82 6,94 6,31 8,5 0,3

adalocsE
mearutartsigam
elargetniopmet

onoirálasmoc
edossecorp

oãçamrof

2,84 2,13 0,21 5,4 2,4

6002BMAasiuqseP:etnoF



XIII. Em sua opinião, o mestrado acadêmico e o profissional contribuem para o

aperfeiçoamento do exercício da função de juiz?

Tabela 10:

XIV. O(A) Sr.(a) concorda com a afirmação segundo a qual a Justiça Eleitoral deve ter um

papel exclusivamente administrativo, não lhe cabendo expedir normas e resoluções para a

regulamentação do processo eleitoral?

Tabela 11:

)%(otiuM )%(ocuoP )%(adaN )%(oãinipomeS

ocimêdacAodartseM 4,74 1,93 8,8 8,4

lanoissiforPodartseM 0,66 1,32 5,4 4,6

6002BMAasiuqseP:etnoF

etnemarietni,miS %7,11

etrapme,miS %2,81

oãN %7,56

oãinipomeS %4,4

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XV. Como o(a) Sr.(a) avalia a atuação da Justiça Eleitoral em relação aos seguintes

aspectos:

Tabela 12:

Fonte: Pesquisa AMB 2006

sotcepsA )%(aoBotiuM )%(aoB )%(ralugeR )%(miuR
meS

)%(oãinipO

adelortnoC
ededadilibissop

sodanimreted
soudívidni

odmerapicitrap
larotieleossecorp

sotadidnacomoc

8,22 9,72 4,52 0,02 8,3

adelortnoC
larotieleadnagaporp

9,12 1,82 5,03 1,71 5,2

osubaoaoãsserpeR
ocitílopredopod
anocimônoceuo

ahnapmac

7,71 6,11 0,62 2,24 5,2

adedadivitefE
larotieleoãçalsigel

8,71 2,72 3,63 6,51 1,3

sodedadivitefE
siaicidujsotnemivorp

4,81 7,23 6,33 7,11 6,3

sodsatnocsademaxE
esocitílopsoditrap

sotadidnacsod
7,21 7,7 4,12 0,55 2,3

acinôrteleoãçarupA
sotovsod 3,38 8,11 0,2 7,0 2,2

6002BMAasiuqseP:etnoF



XVI. Qual o seu grau de concordância em relação aos seguintes temas:

Tabela 13:

etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

odoãçodA
ocilbúpotnemaicnanif

sadovisulcxe
siarotielesahnapmac

5,91 2,22 4,3 9,62 2,12 7,6

adoãçazilautA
semircsodoãçacifipit

siarotiele
1,46 3,13 0,2 7,0 3,0 6,1

sadotnemuA
edsesetópih
edadilibigeleni

3,16 4,03 6,3 4,2 3,0 9,1

sotsucsodoãçatimiL
sahnapmacsad

siarotiele
7,56 8,62 3,3 0,2 7,0 5,1

àseõçirtseR
edoãçagluvid

siarotielesasiuqsep
5,82 1,92 7,9 1,22 9,8 6,1

sadoãçazilibixelF
setabederbossarger

sotadidnacertne
5,02 0,34 7,61 2,41 1,2 5,3

adoãçadeV
ededadilibissop
oarapoãçieleer
onogracomsem
ovitucexEredoP

8,35 9,51 6,5 1,81 8,4 9,1

savitirtsersiamsieL
edadrebilàoãçalerme

aerbosoãinipoed
larotieleahnapmac

1,41 1,02 4,11 9,53 3,41 3,4

arapseõçagiloC
sianoicroporpseõçiele 7,9 1,92 8,81 8,42 1,01 6,7

arapedadrebilalpmA
seõçagiloc

sairátirojam
8,9 1,22 2,51 9,23 7,31 2,6

sanecedoãçibiorP
sahnapmacsansanretxe

siarotiele
5,32 2,22 3,91 1,12 3,9 5,4

sadoãçazilacitreV
sairáditrapseõçagiloc 4,13 3,72 9,21 9,41 2,6 3,7

ovitatlucafotoV 9,64 8,42 3,2 1,71 5,7 5,1

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XVII. De seu ponto de vista, qual o grau de importância dos seguintes aspectos para a

existência de impunidade no País?

Tabela 14:

etnematlA
etnatropmI

)%(

etnemanaideM
etnatropmi

)%(

meS
aicnâtropmI

)%(

oãinipOmeS
)%(

ieladoãçaterpretniedaicnêgreviD
edsievínsetnerefidsoertne

oãçidsiruj
0,23 6,73 0,82 4,2

ieladoãçaterpretniedaicnêgreviD
sianubirtuo/esezíujertne 1,23 1,93 5,62 4,2

laicilopotiréuqniodsaicnêicifeD 1,47 8,02 6,3 5,1

soiemedoãçazilituedsedadlucifiD
avorped 8,36 3,03 0,4 9,1

ocilbúPoirétsiniModoãçautA 0,04 2,73 2,91 7,3

oãçnufedavitagorrerproporoF 6,64 7,03 6,91 1,3

odotnemarrecneonaromeD
ossecorp 9,38 6,31 4,1 1,1

sosruceredossecxE 1,68 2,01 6,2 0,1

saertneoãçarepoocedatlaF
aicíloP,ratiliMaicíloP:seõçiutitsni
redoPeocilbúPoirétsiniM,liviC

oiráiciduJ

0,07 3,32 6,4 2,2

irújodlanubirtolepotnemagluJ 1,03 4,23 3,43 2,3

edsaicnâtsni4edaicnêtsixE
otnemagluj 1,86 0,12 5,8 4,2

suproCsaebaHodedutilpmA 4,43 8,82 2,43 6,2

edemircodlageloãçautiecnoC
ovisnefolaicnetopronem 7,42 4,13 6,04 3,3

edoãssecnocadedutilpmA
sotludni 6,53 1,23 6,82 7,3

edametsisodaicnêicifusnI
sahnumetset,samitívedoãçetorp

serodarobalocsuér-oce
9,76 5,42 0,6 7,1

oãçircserpedsozarP 1,44 1,33 0,12 8,1

ametsisonsagavedatlaF
oiráicnetinep 9,17 0,81 0,9 0,1

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XVIII. Qual a sua avaliação das seguintes propostas:

Tabela 15:

atsoporP
etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

adoãçiunimiD
lanepedadiroiam 2,83 8,22 3,2 1,12 5,41 1,1

edopmetoratnemuA
seronemedoãçanretni

serotarfni
5,93 8,53 6,3 9,21 4,6 8,1

sesetópihsaratnemuA
edoãçanretnied

serotarfniseronem
0,73 8,63 4,4 3,41 6,5 8,1

redoporailpmA
adoiránoicircsid

edadirotua
avitartsinimda

airáicnetinep

4,31 5,32 7,7 5,04 9,11 9,2

edopmetoratnemuA
anepadotnemirpmuc

edoãçnetboarap
emigeredoãssergorp

aoãçalerme
semircsodanimreted

sevarg

5,56 8,32 8,1 2,5 3,2 4,1

edopmetoratnemuA
anepadotnemirpmuc

edoãçnetboarap
lanoicidnocotnemarvil

5,45 0,72 9,3 8,01 3,2 5,1

edovitefesiamametsiS
edotnemaletuaca

esnebedoãçarepucer
adsetnerrocedsovita

emircedacitárp

6,27 0,32 0,2 4,0 1,0 9,1

sosacsodoãçailpmA
asoligisoãçagitsevnied

sevargsemircme
7,25 4,13 0,5 9,6 8,1 2,2

anepadotnemuA
edsotiledarapaminím

sagordedocifárt
5,35 3,32 6,7 9,01 1,3 6,1

edadrebiledoãçibiorP
mesuomoc,airósivorp

edsotiledarap,açnaif
sagordedocifárt

8,05 7,32 4,4 5,41 7,4 8,1
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atsoporP
etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

ededadilibissoP
seõçarfnisararedisnoc

omoclaregmesianep
etnedecetnaotiled
edoãçacifipitaarap
oriehnidedmegaval

7,04 1,23 8,8 6,7 3,2 6,8

sopitsodoãçinifeD
,adahlatedsiamsianep

sariunimidarap
edsaicnêgrevid

oãçaterpretni

3,93 2,23 2,41 1,9 1,2 1,3

sarevessiamsaneP
socitílopsetnegaarap

oãçpurrocedsosacme
edadiborpmie

1,97 5,61 8,1 2,1 5,0 9,0

asnetnisiamoãçazilitU
sodrocaed

mesianoicanretni
lanepairétam

4,73 8,73 4,41 5,4 1,1 8,4

etimilodotnemuA
odomixám

anepedotnemirpmuc
edadrebiledavitavirp

8,34 3,52 8,7 7,71 0,3 4,2

edarugifadoãsserpuS
odnoidehemirc 1,8 9,11 9,7 9,64 9,22 3,2

edoãçacilpaarailpmA
savitanretlasanep 4,72 5,73 4,7 9,02 9,4 8,1

ametsisodoãçazitavirP
oiráicnetinep 0,02 4,92 6,6 7,32 4,31 1,7

sesetópihsadoãçailpmA
odnoidehemirced 0,82 9,22 3,11 6,52 0,9 2,3

edretáracoraziroirP
anepadoãçazilaicosser

lanimirc
4,35 9,33 3,5 3,4 4,1 8,1

6002BMAasiuqseP:etnoF



XIX.  No que se refere à questão ambiental, como o(a) Sr.(a) avalia a legislação e a atuação

das instituições?

Tabela 16:

)%(moBotiuM
moB
)%(

ralugeR
)%(

miuR
)%(

oãinipOmeS
)%(

oãçalsigeL
latneibma

1,91 9,44 8,32 2,7 1,5

ovitucexEredoP 8,0 4,7 4,63 9,05 4,4

ovitalsigeLredoP 1,1 1,21 8,73 3,34 7,5

oiráiciduJredoP 2,3 8,03 6,44 2,61 1,5

ocilbúPoirétsiniM 3,9 5,53 1,53 0,61 1,4

ratiliMaicíloP 5,2 3,61 2,93 4,53 7,6

socincéTsoãgrÓ
)amabI:.xe(

8,2 7,71 6,73 5,73 4,4

liviCedadeicoS
)sGNO(

0,8 3,43 7,33 2,61 8,7

6002BMAasiuqseP:etnoF

XX. Quando o(a) Sr.(a) analisa uma questão de natureza ambiental, qual é o grau de
prioridade que concede aos seguintes temas?

Tabela 17:

Fonte: Pesquisa AMB 2006

)%(amixáM )%(aidéM )%(axiaB )%(oãinipomeS

acigóloceoãtseuQ
odoãçavreserp(
)etneibmaoiem

9,07 3,22 4,1 4,5

otnemivlovneseD
laicos-ocimônoce

6,03 4,45 2,9 8,5

siaicossotcepsA 3,44 1,44 8,5 7,5

siarutlucsotcepsA 8,92 8,94 6,41 8,5

oãçalsigeL 1,83 4,84 6,7 9,5

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XXI. Como o(a) Sr.(a) avalia as seguintes propostas relacionadas à questão ambiental?

Tabela 18:

Fonte: Pesquisa AMB 2006

SATSOPORP
etnemlatoT
levárovaF

)%(

levárovaF
)%(

etnerefidnI
)%(

oirártnoC
)%(

etnemlatoT
oirártnoC

)%(

meS
oãinipO

)%(

aravedoãçairC
adazilaicepse 1,93 1,53 7,11 7,8 7,1 6,3

aralcsiamoãçinifeD
saicnêtepmoced

sosrevidertne
onrevogedsievín

merautaarap
siatneibmaseõtseuq

2,84 0,34 8,3 6,0 2,0 2,4

edoãçairC
latneibmaoãçalsigel

arapacifícepse
serotessetnerefid

socimônoce

9,92 7,83 0,21 3,11 6,1 5,6

redopodoãçatimiL
sodovitamron

siatneibmasoãgró
9,81 9,73 4,21 8,02 9,1 1,8

sodoãçazilaicepsE
otieridmesezíuj

latneibma
1,94 6,63 0,7 5,3 9,0 9,2

muedoãçairC
acitárpedlaunam"
"laicidujlatneibma

sezíujarap

3,24 9,63 5,01 7,4 8,1 9,3

edoãçiutitsnoC
edsairossessa

sotirep
sodazilaicepse

5,64 0,14 6,5 3,2 9,0 6,3

lanubirTedoãçairC
oirárgA

8,61 2,81 4,61 7,03 4,11 6,6

6002BMAasiuqseP:etnoF



XXII. De seu ponto de vista, qual a importância dos seguintes aspectos como entraves ao

desenvolvimento do País?

Tabela 19:

otiuM
)%(etnatropmI

etnatropmI
)%(

etnerefidnI
)%(

meS
aicnâtropmI

)%(

meS
oãinipO

)%(

acitílopedadilibatsnI 9,26 8,92 1,3 2,2 9,1

avitalsigeledadilibatsnI 9,36 1,03 4,2 6,1 0,2

sacitárcorubsaicnêgixE 9,76 4,62 9,2 0,1 7,1

lepapodoãsnetxE
PMod

3,31 9,22 2,72 3,33 3,3

latneibmaoãçalsigeL 4,31 3,53 8,22 8,42 7,3

atsihlabartoãçalsigeL 3,22 3,24 6,41 1,71 6,3

adoãçiubirtsidáM
adner 6,07 1,42 1,2 6,1 6,1

airátubirtagraC 2,78 3,01 7,0 6,0 2,1

adlanoicacudelevíN
oãçalupop 8,48 9,21 8,0 3,0 2,1

savitagenseõçpecreP
sedadivitaerbos
sarodedneerpme

9,23 1,34 6,21 2,4 1,7

odedadisoroM
oiráiciduj

4,34 7,34 4,7 3,4 2,1

siaicidujsatsuC 0,82 0,53 0,91 4,61 7,1

esaitnaragedatlaF
salusualcsàotiepser

siautartnoc
4,63 9,44 8,01 8,5 0,2

sosruceredossecxE
siaiciduj 8,95 6,82 3,6 2,4 1,1

sorujedsaxaT
sadavele 0,67 8,91 9,1 9,0 4,1

edovissecxeoremúN
socilbúpsoiránoicnuf

4,32 2,33 1,22 4,81 9,2

ossecaedsedadlucifiD
açitsujà

4,23 5,04 9,31 3,11 9,1

acilbúpaçnarugeS
airácerp 9,47 6,12 8,1 7,0 0,1
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otiuM
)%(etnatropmI

etnatropmI
)%(

etnerefidnI
)%(

meS
aicnâtropmI

)%(

meS
oãinipO

)%(

edadinupmI 7,97 6,61 0,2 8,0 9,0

oãçpurroC 9,09 6,7 3,0 3,0 0,1

oiráicnediverpticifeD 6,74 6,33 1,01 5,6 2,2

otnemitsevniedatlaF
edaruturtse-arfnime

etropsnart
3,36 1,13 3,3 7,0 6,1

otnemitsevniedatlaF
edaruturtse-arfnime

aigrene
9,65 3,53 2,4 5,1 1,2

6002BMAasiuqseP:etnoF

XXIII. É comum o sistema público de saúde negar o fornecimento de medicamentos

dispendiosos sob a alegação de que tal despesa compromete o orçamento necessário ao

atendimento do restante da população. Quando o(a) Sr.(a) determina que o Estado

forneça o medicamento pleiteado, em que medida considera o impacto desta decisão no

volume total de recursos reservados pelo poder público ao conjunto da sociedade?

Tabela 20:

setnatropmietnemamertxeomocsotcapmisoaredisnoC %3,51

setnatropmietnemanaidemomocsotcapmisoaredisnoC %3,23

sotcapmisoetnatropmiaredisnocoãN %9,83

uednopseroãn/ebasoãN %5,31

6002BMAasiuqseP:etnoF



XXIV. O(A) Sr.(a) concorda com a afirmação segundo a qual questões de direito devem

ser resolvidas pelo Poder Judiciário, mas questões fáticas com complexidade técnica
seriam mais adequadamente tratadas por arbitragem?

Tabela 21:

XXV. Que tipo de informação o(a) Sr.(a) considera que um juiz deve exigir de uma ONG

para aferir sua legitimidade?

Tabela 22:

odrocaedetnemarietnI %1,11

odrocaeD %6,42

etnerefidnI %2,6

oirártnoC %5,13

oirártnocetnemarietnI %4,32

oãinipomeS %1,3

6002BMAasiuqseP:etnoF

)%(MIS )%(OÃN

acincétedadicapaC 5,77 5,22

serodaicnaniF 2,44 8,55

edadilanoican/megirO 0,75 0,34

serodarobaloc/sodaicossasodlifreP 1,55 9,44

aicnêtsixeedopmeT 2,16 8,83

sadazilaerájsahnapmacesariednaB 0,64 0,45

sodaicifeneboãreseuqsiaicosesocimônocesesseretnI 6,78 4,21

6002BMAasiuqseP:etnoF
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XXVI. O(A) Sr.(a) concorda com a afirmação segundo a qual o Judiciário, em suas decisões,

tende a dar maior amparo à posição do acionista minoritário, de ONGs, de instituições
públicas, do devedor, do empregado, do consumidor, do capital nacional, de empresas estatais?

Tabela 23:

odrocnoC
etnemlatoT

)%(

odrocnoC
etraPme

)%(

odrocsiD
etraPme

)%(

odrocsiD
etnemarietnI

)%(

meS
oãinipO

)%(

oirátironimatsinoicA 5,7 4,92 8,02 9,82 5,31

sGNO 3,5 4,62 4,22 1,13 7,41

sacilbúpseõçiutitsnI 2,01 7,03 4,02 5,92 3,9

rodeveD 7,7 7,62 2,42 1,33 3,8

odagerpmE 0,52 9,83 5,31 4,51 2,7

rodimusnoC 3,72 2,34 4,01 1,21 0,7

melanoicanlatipaC
oaoãçisopartnoc

oriegnartse
8,11 1,33 7,91 6,22 8,21

mesiatatsesaserpmE
aoãçisopartnoc

sadavirpsairánoissecnoc
9,8 3,92 7,12 2,82 9,11

6002BMAasiuqseP:etnoF
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